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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)
ATIVO Nota 2025 2024
Ativo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 3.3/4 397.336.309,29 336.888.506,58
Contas a Receber de Clientes 3.4/5 14.562.035,80 15.575.680,27
Adiantamentos 3.5/6 3.065.462,30 2.862.660,16
Estoques 7 620.661,24 603.358,99
Despesas Antecipadas 3.7/8 7.581.835,57 6.716.396,25
Impostos a Recuperar - 38.621,67

Total do Ativo Circulante 423.166.304,20 362.685.223,92
Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo

Contas a Receber de Clientes 3.4/5 2.036.117,98 2.650.552,63
Depósitos Judiciais e Cauções 3.8 2.719.311,52 2.724.778,76

Total do Realizável a Longo Prazo 4.755.429,50 5.375.331,39
Imobilizado Líquido 3.10/9 128.504.800,76 126.162.119,36
Intangível Líquido 3.11/10 1.311.199,26 1.086.938,25
Direito de Uso Líquido 3.20/11 87.960.756,30 5.434.742,86

Total do Ativo Não Circulante 222.532.185,82 138.059.131,86

  
Total do Ativo 645.698.490,02 500.744.355,78

PASSIVO Nota 2025 2024
Passivo Circulante

Fornecedores 3.15 3.337.335,81 2.432.190,99
Obrigações Trabalhistas 3.16/12 17.222.028,33 16.266.473,26
Obrigações Sociais 3.16/12 1.886.341,83 1.764.697,48
Obrigações Fiscais 3.16/12 3.888.916,42 3.555.506,74
Outras Obrigações 13 1.377.051,66 3.177.490,29
Termos de Colaboração a Realizar 3.17/18 6.799.044,39 5.289.892,49
Arrendamento a Pagar 3.20/11 2.475.920,10 4.936.411,76
Receitas Antecipadas 3.18 5.948.991,77 6.381.511,59

Total do Passivo Circulante 42.935.630,31 43.804.174,60
Passivo Não Circulante

Arrendamento a Pagar 3.20/11 81.878.610,34 1.224.065,60
Provisão para Demandas Judiciais 3.19/21 2.974.280,67 6.049.897,02
Receitas Antecipadas 3.18 400.000,00 700.000,00

Total do Passivo Não Circulante 85.252.891,01 7.973.962,62
Patrimônio Líquido 3.22

Patrimônio Social 448.966.218,56 385.053.541,35
Superávit do Exercício 68.543.750,14 63.912.677,21

Total do Patrimônio Líquido 517.509.968,70 448.966.218,56
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 645.698.490,02 500.744.355,78

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)

Descrição
Patrimônio 

Social
Superávit 

do Exercício Total
Saldo no Início do Exercício de 2024 312.700.933,13 72.352.608,22 385.053.541,35
Superávit Incorporado ao Patrimônio 

Social 72.352.608,22 (72.352.608,22) -
Superávit do Exercício - 63.912.677,21 63.912.677,21
Saldo em 31 de dezembro de 2024 385.053.541,35 63.912.677,21 448.966.218,56
Superávit Incorporado ao Patrimônio 

Social 63.912.677,21 (63.912.677,21) -
Superávit do Exercício - 68.543.750,14 68.543.750,14
Saldo em 31 de dezembro de 2025 448.966.218,56 68.543.750,14 517.509.968,70

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DO EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (MÉTODO INDIRETO) (Em Reais)

2025 2024
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Superávit do Exercício 68.543.750,14 63.912.677,21
Ajustes ao Superávit do Exercício
Depreciações e Amortizações 14.590.639,79 12.563.005,34
Perdas Estimadas de Créditos 10.181.461,18 10.049.508,20
Complemento (Reversão) de Provisão para Demandas 

Judiciais (3.075.616,35) 1.051.239,12
Baixa Líquida do Imobilizado 109.389,14 213.280,34
Baixa Líquida do Intangível - 5.487,84
Baixa Líquida do Direito de Uso 4.270.155,10 -
Superávit Conciliado 94.619.779,00 87.795.198,05
(Aumento) ou Redução de Ativos
Contas a Receber de Clientes (8.553.382,06) (9.132.342,39)
Adiantamentos (202.802,14) (146.628,86)
Estoques (17.302,25) (36.175,57)
Despesas Antecipadas (865.439,32) (1.316.748,29)
Impostos a Recuperar 38.621,67 -
Depósitos Judiciais e Cauções 5.467,24 (2.228.941,98)
Aumento ou (Redução) de Passivos
Fornecedores 905.144,82 (725.756,54)
Obrigações Trabalhistas 955.555,07 1.396.641,39
Obrigações Sociais 121.644,35 131.152,81
Obrigações Fiscais 333.409,68 410.457,02
Outras Obrigações (1.800.438,63) (8.895.109,85)
Termos de Colaboração a Realizar 1.509.151,90 1.977.283,84
Receitas Antecipadas (732.519,82) 474.126,41
Caixa Líquido gerado pelas Atividades 

Operacionais 86.316.889,51 69.703.156,04
Fluxos de Caixa das Atividades de 

Investimentos
Adições ao Ativo Imobilizado (10.553.632,04) (8.490.185,66)
Adições ao Ativo Intangível (1.104.060,34) (969.099,96)
Adições ao Direito de Uso (92.405.447,50) (1.839.829,06)
Caixa Líquido consumido nas Atividades de 

Investimentos (104.063.139,88) (11.299.114,68)
Fluxos de Caixa das Atividades de 

Financiamentos
(Adições) Baixas ao Arrendamento a Pagar 78.194.053,08 (2.927.891,15)
Caixa Líquido consumido nas Atividades de 

Financiamentos 78.194.053,08 (2.927.891,15)
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 60.447.802,71 55.476.150,21
Demonstrado como segue:
Saldo Inicial do Exercício 336.888.506,58 281.412.356,37
Saldo Final do Exercício 397.336.309,29 336.888.506,58
Variação do Exercício 60.447.802,71 55.476.150,21

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)

Nota 2025 2024
Receitas Operacionais de Atividades de 

Educação 3.23
Mensalidades sem Gratuidades 277.971.628,53 266.513.369,98
Educação Básica 11.177.938,64 8.881.253,75
Ensino Técnico 2.174.595,20 3.620.165,05
Educação Superior 264.619.094,69 254.011.951,18
Mensalidades com Gratuidades 41.869.085,87 40.342.195,20
Educação Básica 1.042.770,00 820.033,50
Ensino Técnico 593.340,00 661.959,20
Educação Superior 40.232.975,87 38.860.202,50
Demais Contas 10.571.269,87 11.151.287,61
Cursos de Extensão 917.212,99 728.226,82
Taxas e Inscrições 2.058.906,76 2.279.726,00
Termos de Colaboração 18 7.592.586,87 8.134.904,57
Convênios 1.563,25 8.430,22
Patrocínios 1.000,00 -
Total das Receitas Operacionais de 

Atividades de Educação 330.411.984,27 318.006.852,79
(-) Deduções das Receitas Operacionais de 

Atividades de Educação
Bolsas de Estudos (Gratuidades) 17 (41.869.085,87) (40.342.195,20)
Educação Básica (1.042.770,00) (820.033,50)
Bolsas Assistenciais Integrais (98.728,00) (104.928,00)
Outras Bolsas Integrais - Próprias (792.968,00) (553.181,00)
Bolsas Assistenciais Parciais 50% (151.074,00) (161.924,50)
Ensino Técnico (593.340,00) (661.959,20)
Bolsas Assistenciais Integrais (513.756,00) (567.679,00)
Outras Bolsas Integrais - Próprias (51.596,00) (54.852,00)
Bolsas Assistenciais Parciais 50% (27.988,00) (39.428,20)
Educação Superior (40.232.975,87) (38.860.202,50)
Bolsas Prouni Integral (29.588.032,54) (29.492.967,65)
Bolsas Assistenciais Integrais (3.828.955,24) (2.748.248,69)
Outras Bolsas Integrais - Próprias (4.068.887,40) (3.732.041,23)
Bolsas Assistenciais Parciais 50% (2.747.100,69) (2.886.944,93)
Demais Contas (2.095.755,38) (1.609.000,08)
Devoluções / Cancelamentos (2.095.755,38) (1.609.000,08)
Total das Deduções das Receitas Operac. 

de Atividades de Educação (43.964.841,25) (41.951.195,28)
(=) Receita Operacional Líquida de 

Atividades de Educação 286.447.143,02 276.055.657,51
Custos Operacionais de Atividades de 

Educação
Pessoal Próprio (121.770.902,07) (106.062.254,14)
Serviços de Terceiros (25.413.937,15) (24.323.492,93)
Materiais e Componentes (965.215,14) (996.795,73)
Despesas Gerais 20.a (4.855.763,14) (4.526.114,28)
Total dos Custos Operacionais de Atividades 

de Educação (153.005.817,50) (135.908.657,08)
Despesas Operacionais de Atividades 

de Educação
Pessoal Próprio (43.564.494,95) (42.442.690,23)
Serviço Voluntário 19 (28.325,53) (26.885,20)
Impostos e Taxas (1.926.574,53) (862.008,99)
Depreciações e Amortizações (14.590.639,79) (12.563.005,34)
Despesas Gerais 20.b (44.374.002,15) (43.310.898,74)
Total das Despesas Operacionais de 

Atividades de Educação (104.484.036,95) (99.205.488,50)
Outras Receitas Operacionais de Atividades 

de Educação
Serviço Voluntário 19 28.325,53 26.885,20
Reversão de Provisões 2.985.030,10 1.234.122,87
Aluguéis / Cessão de Uso 1.412.966,73 2.013.515,55
Parceria Comercial 300.000,00 300.000,00
Recuperação de Créditos 718.399,80 91.411,99
Doações 17.207,70 25.625,98
Alienações de Imobilizado 256.369,66 -
Demais Receitas 832.204,51 383.032,50
Total de Outras Receitas Operacionais de 

Atividades de Educação 6.550.504,03 4.074.594,09
(=) Resultado Antes das Receitas e 

Despesas Financeiras Líquidas 35.507.792,60 45.016.106,02
Receitas (Despesas) Financeiras de 

Atividades de Educação 22
Receitas Financeiras 56.799.835,40 34.407.358,05
Despesas Financeiras (23.763.877,86) (15.510.786,86)
Resultado Financeiro de Atividades de 

Educação 33.035.957,54 18.896.571,19
Imunidade Usufruída de Atividades de 

Educação 16
Custo das Contribuições Previdenciárias (32.448.274,72) (29.613.902,25)
Imunidade das Contribuições Previdenciárias 32.448.274,72 29.613.902,25
Total da Imunidade Usufruída de Atividades 

de Educação - -
(=) Superávit do Exercício 68.543.750,14 63.912.677,21

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (EM REAIS)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A União Social Camiliana é uma associação civil de direito privado, de caráter confessional 
católico, filantrópica, entidade beneficente com atuação na área da Educação, de fins não 
lucrativos, apolítica, com sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, fundada em 10 de fevereiro 
de 1954. A Entidade tem as seguintes finalidades estatutárias: I. Manter e desenvolver a 
educação, o ensino, a pesquisa e a extensão em padrões de elevada qualidade; II. Formar 
profissionais competentes nas diferentes áreas do conhecimento, cônscios da responsabilidade e 
do compromisso social como cidadãos; III. Promover o desenvolvimento científico-tecnológico, 
social, artístico, cultural da pessoa humana, tendo como referencial os valores cristãos; IV. 
Estender à comunidade as atividades educacionais, com vistas à elevação do nível 
socioeconômico-cultural; V. Promover atividades de pesquisa nas diversas áreas da Educação, 
em especial na área da Saúde; VI. Promover a divulgação de pesquisas e publicação de obras, 
tendo como referencial os valores cristãos; VII. Promover a educação e a saúde em todos os níveis 
educacionais; VIII. Promover o intercâmbio nacional e internacional com instituições educacionais 
e congêneres; IX. Colaborar com entidades e órgãos públicos e privados nas atividades de 
formação de Recursos Humanos, Materiais e Espirituais; X. Prestar serviços na área de Educação 
e da Saúde, assessoria e consultoria a quantos a procurarem; XI. Promover a assistência social 
aos desamparados e pobres, visando a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; XII. Promover o amparo às crianças, adolescentes e jovens carentes, na 
área da Educação; XIII. Promover a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção da sua integração e à vida comunitária, na medida de suas 
possibilidades e respeitadas a legislação em vigor; XIV. Promover a formação humana, cultural e 
religiosa de candidatos à vida religiosa camiliana, de forma direta, ou por meio de convênio com 
instituição de fim não lucrativo que preste tais serviços; XV. Promover e zelar pelo princípio da 
igualdade constitucional entre os cidadãos; XVI. Promover a realização de ações que estimulam a 
criação artística e intelectual, bem como a promoção da cidadania; XVII. Promover, por meio do 
ensino, ações assistenciais destinadas à integração ao mercado de trabalho; XVIII. Elaborar 
material para disseminação de conteúdo educacional e científico nos meios escritos, digitais e 
outras mídias disponíveis; XIX. Instituir prêmios de estímulo e reconhecimento a pesquisadores e 
educadores que tenham contribuído para o desenvolvimento científico, técnico e cultural da 
comunidade; XX. Desenvolver atividades educacionais tanto na área religiosa como na área da 
Saúde, podendo, para tanto, fundar e manter estabelecimentos de Educação e ensino nos moldes 
recomendados e preconizados no Título VIII, da Constituição Federal, que dispõe sobre a Ordem 
Social; XXI. Elaborar e editar material didático relacionado com as suas finalidades estatutárias; 
XXII. Apoiar instituições com objetivos afins, para promover atividades conjuntas e em parceria, 
podendo manter intercâmbios educacionais, culturais, beneficentes e informativos. A União Social 
Camiliana possui Centros Universitários, Colégios de Ensino Fundamental, Médio e Técnico e 
Centros de Educação Infantil, localizados nas cidades de São Paulo - SP e Cachoeiro de 
Itapemirim - ES. A Entidade oferta cursos de ensino técnico, graduação, pós-graduação (stricto 
sensu), especialização (lato sensu) e extensão, principalmente voltados para área da saúde, além 
de possuir unidades de educação básica. A Entidades segue as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), dispostos na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de Conformidade (com Relação às Normas Contábeis): As demonstrações 
financeiras da Entidade, foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
políticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), em especial a ITG 2002 (R1) - Resolução 1.409/2012, que preconiza critérios contábeis 
aplicáveis às entidades sem fins lucrativos. As demonstrações financeiras, incluindo as notas 
explicativas, são de responsabilidade da Administração da Entidade, cuja autorização para sua 
conclusão foi em 31 de janeiro de 2026. 2.2. Base de Mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens: • Os 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e • Terrenos e 
edificações do ativo imobilizado, onde foi adotado o custo atribuído. 2.3. Moeda Funcional e 
Moeda de Apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é 
a moeda funcional da Entidade, exceto quando indicado de outra forma.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS E POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas e políticas contábeis descritas em detalhes nas notas explicativas tem sido 
aplicada de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
financeiras. 3.1. Uso de Estimativas e Julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras, de acordo com as normas contábeis, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que 
possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício 
financeiro, e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Determinação da vida útil do ativo imobilizado (notas explicativas 
nº 3.10 e 9); • Determinação da vida útil do ativo intangível (notas explicativas nº 3.11 e 10); 
• Determinação de perdas estimadas de créditos (nota explicativa nº 5); • Direito de uso sobre 
contratos de arrendamento e arrendamento a pagar (notas explicativas nº 3.20 e 11); 
• Determinação das provisões para demandas judiciais (notas explicativas nº 3.19 e 21). O 
resultado das transações e informações quando da efetiva realização pode divergir dessas 
estimativas. 3.2. Ativos Circulantes e Não Circulantes: Os ativos circulantes são direitos e 
bens com maior liquidez, ou seja, que podem ser convertidos em dinheiro para a empresa a curto 
prazo. O ativo não circulante são bens e recursos garantidos à empresa, porém só poderão ser 
colocados em caixa após médio ou longo prazo. 3.3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem 
valores em caixa, contas bancárias e aplicações financeiras de curto prazo em CDB/CDI e 
Poupança, com liquidez imediata e com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo 
demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. 3.4. Contas a Receber de Clientes: 
Correspondem a valores a receber, por prestação de serviços de ensino e por algumas locações 
no curso normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao 
regime contábil de competência, e deduzida das perdas estimadas de créditos, que é constituída 
em montantes considerados suficientes pela Administração da Entidade para fazer face eventuais 
perdas na realização dos créditos. O valor de perdas estimadas de créditos é elaborado com base 
em experiência de inadimplência ocorridas no passado. 3.5. Adiantamentos: São valores pagos 
antecipadamente à funcionários e fornecedores que serão apropriados, conforme sua 
competência. 3.6. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo de 
aquisição e o valor de reposição e, quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas de 
estoques obsoletos, inservíveis ou sem movimentação. O custo de aquisição é determinado 
usando-se o método da Média Ponderada Móvel. 3.7. Despesas Antecipadas: São despesas 
pagas a serem incorridas nos próximos exercícios, que são gastos com vestibular e seguros. 3.8. 
Depósitos Judiciais e Cauções: São valores pagos em juízo, referente a processos judiciais 
cíveis, trabalhistas e tributários que ainda estão em julgamento. A recuperação ou baixa desses 
valores, ocorrerá quando ocorrer o trânsito em julgado. 3.9. Mútuo: Contrato de empréstimo com 
entidade congênere para capital de giro, com encargos atualizados pela caderneta de poupança. 
3.10. Ativo Imobilizado: Reconhecimento, Mensuração e Depreciação: Os itens do 
imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição ou construção, mais a reavaliação 
efetuada no passado, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas não recuperáveis. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis ao ativo, necessários para que o item 
específico tenha o uso pretendido. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens individuais. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado, apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil 
do imobilizado, são reconhecidos em outras despesas e receitas operacionais no resultado. Itens 
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício, baseado na 
vida útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo 
imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e disponíveis para uso. No 
caso de ativos construídos internamente, a depreciação inicia no dia em que a construção é 
finalizada e disponível para utilização. No caso de revisão dos métodos de depreciação, vidas 
úteis e valores residuais, os eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. Custos Subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Entidade. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
3.11. Ativo Intangível: Reconhecimento, Mensuração e Amortização: São ativos não 
monetário identificável sem substância física ou incorpóreo, e são registrados quando for capaz 
de separá-los ou dividi-los, que tem direitos contratuais e legais, for provável que benefícios 
econômicos futuros sejam gerados a favor da Entidade, e que puder seu custo ser mensurado 
com segurança. São registrados ao custo histórico de aquisição. A vida útil estimada e o método 
de amortização são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. 3.12. Avaliação do Valor Recuperável de 
Ativos (Impairment): O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A 
Administração da Entidade revisa no mínimo anualmente, o valor contábil líquido dos ativos não 
financeiros (ou grupo de ativos relacionados), com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, deve ser constituída perdas na recuperação, ajustando o valor 
contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (impairment), em contrapartida do resultado. Se 
uma perda por redução ao valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil do 
ativo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a estimativa revista de seu valor 
recuperável, mas sem exceder o valor que teria sido determinado, caso nenhuma perda por 
redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida em exercícios anteriores. Com base nas 
informações atualmente disponíveis, exceto para itens que foram baixados, a Administração da 
Entidade entende que não há a perda por deterioração de ativos ou mudança nas circunstâncias 
de negócio, que justifiquem o reconhecimento de uma perda em função da não recuperação dos 
referidos ativos. 3.13. Passivos Circulantes e Não Circulantes: Passivo é a obrigação legal ou 
construtiva que a Entidade possui com terceiros e sua liquidação se dá, provavelmente, por 
recursos econômicos. Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão 
classificados no circulante e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante). Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais, incorridas até a data do fechamento do balanço. 3.14. Provisões: Uma provisão é 

reconhecida no balanço quando a entidade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. 3.15. Fornecedores: É representada por valores a pagar à curto prazo, não 
ultrapassando os 90 dias da data de fechamento das demonstrações financeiras. 3.16. 
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Fiscais: É representada por valores a pagar com pessoal 
próprio e de terceiros, com vencimento no mês subsequente. 3.17. Termos de Colaboração: 
• Prefeitura Municipal de São Paulo: A Entidade possui parceria com a Prefeitura da Cidade 
de São Paulo para atendimentos às crianças de 0 até 3 anos e 11 meses, por meio de Centro de 
Educação Infantil (CEI). Atualmente a Entidade possui três unidades de Centro de Educação 
Infantil: CEI - Vila Carioca, registrado com o Termo de Colaboração Municipal nº 980/DRE-
IP/2017-RPI, vigência de 5 anos, a partir de 01/01/2023, CEI - Antônio Correia, registrado com 
o Termo de Colaboração Municipal nº 60-DRE-FB/2020 - RPI, vigência de 5 anos, a partir de 
06/03/2025 a e CEI - Menino Jesus, registrado com o Termo de Colaboração Municipal nº 22022 
- RPI, vigência de 5 anos, a partir de 31/12/2021. Os CEIs seguem as diretrizes técnicas da 
Secretária Municipal de Educação e o Plano de Trabalho aprovado pela Diretoria Regional de 
Educação - DRE. • Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
CAPES: A Entidade possui um termo de colaboração com a CAPES nº 949599/2023 (Processo 
nº 23038.001432/2023-19) para formação em Pedagogia de professores da rede pública de 
educação básica. O repasse anual estimado, será dividido em 5 parcelas, perfazendo o total de 
R$ 497.600,00 (2023 - R$ 124.700,00, 2024 - R$ 119.400,00, 2025 - R$ 119.400,00, 2026 
- R$ 119.400,00, 2027 - R$ 14.700,00). Prazo de vigência é pelo período de 20/12/2023 a 
31/12/2027, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no Art. 55 da 
Lei nº 13.019 de 2014 e Art. 21 do Decreto nº 8.726 de 2016. 3.18. Receitas Antecipadas: 
São recebimentos antecipados decorrentes a mensalidades de cursos e parceria comercial com 
o Banco Santander S/A. Os valores são apropriados ao resultado mensalmente, de acordo com a 
competência contábil. 3.19. Provisão para Demandas Judiciais: A Entidade efetua uma 
avaliação permanente dos riscos envolvidos nos processos de contingências fiscais, trabalhistas 
e cíveis, que possam surgir no decorrer de suas atividades. Essa avaliação é efetuada com base 
nas informações disponíveis e nos fatores de riscos presentes em cada processo mediante a 
opinião dos seus assessores jurídicos. A avaliação e classificação entre perda provável, possível 
e remota efetuada a partir desse trabalho, determinam os casos passíveis de constituição de 
provisão, sendo provisionadas somente as classificadas como perda provável e a divulgação das 
perdas possíveis. 3.20. Direito de Uso e Arrendamento a Pagar: A Entidade adotou em 1º de 
janeiro de 2019 a NBC TG 06/R3 (IFRS16) - Arrendamentos, utilizando a abordagem retrospectiva 
modificada. Essa abordagem não impactou o patrimônio líquido da Entidade na data da adoção 
inicial, uma vez que o montante do ativo de direito de uso é igual ao passivo de arrendamento a 
pagar trazidos ao valor presente. O reconhecimento de arrendamento no balanço patrimonial, 
independentemente se operacional ou financeiro, passou a ser registrada contabilmente em um 
modelo único de contabilização dos arrendamentos, formado pelo ativo “Direito de Uso” e pelo 
passivo de “Arrendamento a Pagar”, representando a obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. A Entidade optou por fazer uso de alguns expedientes práticos disponíveis, a 
saber: • Aplicamos uma taxa de desconto única à carteira de arrendamentos com características 
razoavelmente similares; • Contabilizamos arrendamentos com características similares por meio 
de uma abordagem de carteira; • Não separamos componentes de não arrendamento de 
componentes de arrendamento, porém analisamos a existência de derivativos embutidos em 
todos os contratos; • Para quaisquer arrendamentos vencidos ou existentes, reavaliamos a 
classificação já feita quando de sua aquisição; • Os custos diretos iniciais para quaisquer 
arrendamentos não foram incluídos na mensuração do ativo de direito de uso; • Foi utilizada a 
abordagem retrospectiva na determinação do prazo do arrendamento mercantil, incluindo a 
consideração de opções de renovação, término e compra, e na avaliação do impairment de ativos 
de direito de uso. 3.21. Benefícios a Empregados: A Entidade fornece aos seus colaboradores 
benefícios que englobam basicamente: plano de assistência médica, odontológica, seguro de 
vida, cesta-básica, vale refeição e vale transporte. 3.22. Patrimônio Líquido: O grupo 
Patrimônio Líquido é representado pelo Patrimônio Social, acrescido pelos superávits apurados e 
reduzido pela cisão parcial realizada. Seus valores serão incorporados ao Patrimônio Social, após 
deliberação em Assembleia Geral Ordinária. 3.23. Receitas Operacionais: As receitas 
operacionais incluem mensalidades de educação básica, ensino técnico, educação superior, 
cursos de especialização, extensão universitária e taxas de inscrições em concursos e 
vestibulares, além de outras prestações de serviço vinculadas ao ensino. As receitas são 
registradas pelo regime de competência, seguindo também o princípio da oportunidade. 3.24. 
Receitas c/ Termos de Colaboração: As receitas com os Termos de Colaboração são 
reconhecidas no resultado, proporcionalmente com as despesas ocorridas quando todas as 
condições estabelecidas nos termos são atendidas, seguindo a norma NBC TG 07 (R2) - 
Subvenção e Assistência Governamentais. 3.25. Custos e Despesas Operacionais: Os custos 
e despesas operacionais são gastos pagos ou incorridos necessários para a manutenção das 
atividades da Entidade, e são apropriados de acordo com o regime de competência, seguindo 
também o princípio da oportunidade. 3.26. Receitas e Despesas Financeiras: As receitas 
financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras, descontos 
obtidos e juros ativos com receitas de mensalidades. A receita de juros ativos é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente 
as despesas bancárias e descontos concedidos sobre mensalidades. 3.27. Instrumentos 
Financeiros: Ativos Financeiros Não Derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e 
depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros 
(incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação, na qual se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber, adiantamentos e depósitos judiciais e cauções. 
Passivos Financeiros Não Derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da 
Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação, na qual se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: fornecedores, arrendamento a pagar, outras obrigações e receitas 
antecipadas. 3.28. Demonstração do Resultado Abrangente: A demonstração do resultado 
abrangente não está sendo apresentada, pois não ocorreram movimentações de outros 
resultados abrangentes no período corrente de 31 de dezembro de 2025 e 2024. 3.29. Bolsas 
de Estudos para Concessão das Gratuidades: A União Social Camiliana desenvolve 
programas de bolsas de estudos, atendendo nos níveis de ensino que compreende a educação 
básica, ensino técnico e ensino superior. A Entidade aderiu ao Prouni, que foi instituído pela 
Medida Provisória nº 213/2004, convertida na Lei Ordinária nº 11.096/2005, regulamentado pelo 
Decreto nº 5.493/2005 e Medida Provisória nº 1.075 de 6 de dezembro de 2021, com a 
finalidade de conceder bolsas integrais e parciais a estudantes de curso de graduação e 
sequenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino superior com ou sem fins 
lucrativos. O Prouni é controlado pelo Ministério da Educação - MEC e a Entidade utiliza bolsas do 
Prouni na composição de suas gratuidades para o cumprimento do percentual mínimo exigido. O 
programa de concessão de bolsas de estudos assistenciais oferecido pela Entidade, compreende 
bolsas integrais (100%) e parciais (50%) para alunos em situação de vulnerabilidade social, 
sempre respeitando o princípio da igualdade, segundo os critérios da Lei Complementar nº 
187/2021, regulamentada pelo Decreto nº 11.791/2023. A concessão de Bolsas Prouni e 
Assistenciais, seguem os processos regulares de divulgação de editais.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
SEM RESTRIÇÃO
Caixas 1.000,00 1.000,00
Bancos Conta Corrente sem Restrição 257.865,39 401.576,15
Aplicações Financeiras de Curto Prazo sem Restrição 389.583.852,59 330.478.371,22

389.842.717,98 330.880.947,37
COM RESTRIÇÃO
Bancos Conta Corrente com Restrição (a) 26.787,13 3.259,66
Aplicações Financeiras de Curto Prazo com Restrição (a) 7.466.804,18 6.004.299,55

7.493.591,31 6.007.559,21
Total 397.336.309,29 336.888.506,58
(a) São disponibilidades onde em que a Entidade possui a gestão em função de termos de 
colaboração com o poder público municipal e federal.

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Os valores a receber de clientes, atualmente possuem controles sistematizados e demonstram os 
valores a receber individualizado por aluno. A composição dos valores a receber de clientes e as 
perdas estimadas de créditos são a seguinte:

2025 2024
Contas a Receber de Clientes - Ativo Circulante 88.544.028,52 78.884.350,38
Contas a Receber de Clientes - Ativo Não Circulante 10.231.586,42 11.337.882,50
Perdas Estimadas de Créditos (82.177.461,16) (71.995.999,98)
Total 16.598.153,78 18.226.232,90
Ativo Circulante (Curto Prazo) 14.562.035,80 15.575.680,27
Ativo Não Circulante (Longo Prazo) 2.036.117,98 2.650.552,63
As perdas estimadas de créditos em 2025, são consideradas suficientes pela Administração para 
cobrir eventuais perdas. A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus créditos 
em atraso, no entanto, a longevidade na sua realização, deve-se ao perfil de seus clientes que 
são, basicamente, alunos de cursos superiores. As cobranças cumprem as etapas administrativas 
e, posteriormente, jurídicas.

6. ADIANTAMENTOS
2025 2024

Salários 9.821,42 -
Férias 1.527.281,50 1.814.033,13
Fornecedores 1.528.359,38 1.048.627,03
Total 3.065.462,30 2.862.660,16
7. ESTOQUES

2025 2024
Material de Consumo 620.661,24 603.358,99

8. DESPESAS ANTECIPADAS
2025 2024

Seguros Diversos 25.840,46 27.395,68
Despesas com Vestibular 7.555.995,11 6.689.000,57
Total 7.581.835,57 6.716.396,25

11. DIREITO DE USO E ARRENDAMENTO A PAGAR
A Entidade adotou em 1º de janeiro de 2019 a NBC TG 06/R3 (IFRS16) - Arrendamentos, 
utilizando a abordagem retrospectiva modificada. Os valores são atualizados, conforme os 
registros de novos contratos, aditamentos de contratos já registrados ou de contratos encerrados.
Ativo 2024 Adições Baixas 2025
Direito de Uso - Imóvel 27.859.347,08 92.405.447,50 (27.859.347,08) 92.405.447,50
Depreciação (22.424.604,22) (5.609.278,96) 23.589.191,98 (4.444.691,20)
Valor Líquido de 

Direito de Uso 5.434.742,86 86.796.168,54 (4.270.155,10) 87.960.756,30
A taxa anual de depreciação corresponde ao tempo de contrato, equivalente em média a 8,33% 
a.a.
Passivo 2025 2024
Arrendamento a Pagar - Curto Prazo 2.475.920,10 4.936.411,76
Arrendamento a Pagar - Longo Prazo 81.878.610,34 1.224.065,60
Total de Arrendamento a Pagar - CP e LP 84.354.530,44 6.160.477,36
12. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS E FISCAIS
As obrigações trabalhistas estão compostas da seguinte forma:

2025 2024
Salários a Pagar 6.514.490,04 5.977.620,51
Férias e encargos a pagar 10.512.743,31 10.149.718,77
Demais Contas 194.794,98 139.133,98
Total 17.222.028,33 16.266.473,26
As obrigações sociais estão compostas da seguinte forma:

2025 2024
FGTS a Recolher 1.081.223,54 1.041.197,40
INSS a Recolher 749.006,43 675.734,29
CSRF a Recolher 35.670,13 28.718,27
Demais Contas 20.441,73 19.047,52
Total 1.886.341,83 1.764.697,48
As obrigações fiscais estão compostas da seguinte forma:

2025 2024
IRRF a Recolher 3.870.618,34 3.551.038,29
ISS Retido na Fonte a Recolher 18.298,08 4.434,34
Demais Contas - 34,11
Total 3.888.916,42 3.555.506,74
13. OUTRAS OBRIGAÇÕES
As outras obrigações estão compostas da seguinte forma:

2025 2024
Aluguéis a Pagar 197.386,30 179.467,81
Seguros a Pagar 31.839,50 17.393,37
Convênio Santander Universidades 110.231,11 111.794,36
Aquisição de Imóvel (a) 1.037.594,75 2.868.594,75
Demais Contas - 240,00
Total 1.377.051,66 3.177.490,29
(a). Valor a pagar ao Círculo Social São Camilo e Sociedade Beneficente São Camilo, decorrente 
de transação da aquisição de imóvel.

14. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são classificados da seguinte forma:
Ativos 2025 2024
Valor Justo por meio do Resultado
Caixa e Equivalentes de Caixa 397.336.309,29 336.888.506,58
Custo Amortizado
Contas a Receber de Clientes (Curto Prazo) 14.562.035,80 15.575.680,27
Contas a Receber de Clientes (Longo Prazo) 2.036.117,98 2.650.552,63
Adiantamentos 3.065.462,30 2.862.660,16
Depósitos Judiciais e Cauções 2.719.311,52 2.724.778,76
Total 419.719.236,89 360.702.178,40
Passivos
Custo Amortizado
Fornecedores 3.337.335,81 2.432.190,99
Arrendamento a Pagar (Curto Prazo) 2.475.920,10 4.936.411,76
Arrendamento a Pagar (Longo Prazo) 81.878.610,34 1.224.065,60
Outras Obrigações (Curto Prazo) 1.377.051,66 3.177.490,29
Outras Obrigações (Longo Prazo) - -
Receitas Antecipadas (Curto Prazo) 5.948.991,77 6.381.511,59
Receitas Antecipadas (Longo Prazo) 400.000,00 700.000,00
Total 95.417.909,68 18.851.670,23
A seguir são apresentados os valores dos ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 
2025, com realização de até 1 ano:

Valor contábil Até 1 ano
Ativos
Caixa e Equivalentes de Caixa 397.336.309,29 397.336.309,29
Contas a Receber de Clientes (Curto Prazo) 14.562.035,80 14.562.035,80
Contas a Receber de Clientes (Longo Prazo) 2.036.117,98 -
Adiantamentos 3.065.462,30 3.065.462,30
Depósitos Judiciais e Cauções (Longo Prazo) 2.719.311,52 -
Passivos
Fornecedores (3.337.335,81) (3.337.335,81)
Arrendamento a Pagar (Curto Prazo) (2.475.920,10) (2.198.993,51)
Arrendamento a Pagar (Longo Prazo) (81.878.610,34) -
Outras Obrigações (Curto Prazo) (1.377.051,66) (1.377.051,66)
Receitas Antecipadas (Curto Prazo) (5.948.991,77) (5.948.991,77)
Receitas Antecipadas (Longo Prazo) (400.000,00) -
Posição Líquida 324.301.327,21 402.101.434,64
15. CERTIFICADO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS
A Entidade segue os requisitos da Lei Complementar nº 187/2021, regulamentada pelo Decreto 

nº 11.791/2023 para a obtenção do CEBAS - Certificação de Entidades Beneficentes de 
Assistência Social na Área de Educação. A União Social Camiliana é portadora do certificado pelo 
período de 01/01/2016 até 31/12/2018, conforme Portaria do MEC nº 100, de 07/03/2025, 
referente ao processo nº 23000.013055/2015-70. A Entidade solicitou a renovação de forma 
tempestiva, por meios dos processos nº 23000.039117/2018-16 para o período de 01/01/2019 
até 31/12/2021, processo nº 23000.031210/2021-88 para o período de 01/01/2022 até 
31/12/2024 e processo nº 000244.0331285/2024-16 para o período de 01/01/2025 até 
31/12/2027, estando a Entidade alcançada pelo disposto no §2º, do art. 37, da Lei Complementar 
nº 187/2021, ao estabelecer que: “A certificação da entidade permanece válida até a data da 
decisão administrativa definitiva sobre o requerimento de renovação tempestivamente 
apresentado”.

16. IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS E PREVIDENCIÁRIAS
A União Social Camiliana é uma entidade sem fins lucrativos, a qual, nos termos do artigo 150, 
VI, “c”, da Constituição Federal, é imune aos impostos incidentes sobre sua renda, patrimônio e 
serviços, e imune às contribuições para a seguridade social, nos termos do artigo 195, §7º, da 
Constituição Federal. A título de mera informação, estão demonstradas abaixo o montante das 
Contribuições Previdenciárias apuradas no período que não foram recolhidas, devido à fruição a 
que fazem jus as entidades beneficentes de assistência social:

2025 2024
Contribuições Previdenciárias - INSS Patronal 32.448.274,72 29.613.902,25
17. GRATUIDADES - ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO
Demonstrativo do número de bolsas concedidas e seus respectivos valores para 
obtenção do CEBAS - Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social na 
Área de Educação: A entidade de educação, que atua nas diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, ensino técnico e educação superior, regular e presencial, deverá demonstrar 
sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação, atender a 
padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério 
da Educação e, conforme a Lei Complementar nº 187/2021, regulamentada pelo Decreto nº 
11.791/2023, conceder anualmente para educação básica, ensino técnico e educação superior 
(com adesão ao Prouni) 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes, 
excluindo-se os alunos inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias ou aqueles cujas 
matrículas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subsequente ao 
inadimplemento e os bolsistas integrais que recebam bolsa integral, mas que não atendam a lei. 
Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de estudo 
parciais, desde observadas na referida lei, seguindo o seguinte critério: 1 (uma) bolsa de estudo 
integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, e bolsas parciais de 50% para alcance do número 
mínimo exigido.
Demonstrativo do número de bolsas concedidas:
Bolsas Concedidas Educação Básica 2025 2024
Total de Alunos Matriculados 1.374 1.361
Total de Alunos c/ Bolsa Integral - Assistenciais 443 534
Total de Alunos c/ Outras Bolsas Integrais - Próprias 60 49
Total de Alunos c/ Bolsa Parcial 50% - Assistenciais 23 27
Atende Quantidade Mínima de Bolsas 1/5 Sim Sim
Atende Quantidade Mínima de Bolsas 1/9 Sim Sim
Bolsas Concedidas Ensino Técnico 2025 2024
Total de Alunos Matriculados 300 521
Total de Alunos c/ Bolsa Integral - Assistenciais 58 126
Total de Alunos c/ Outras Bolsas Integrais - Próprias 5 5
Total de Alunos c/ Bolsa Parcial 50% - Assistenciais 9 7
Atende Quantidade Mínima de Bolsas 1/5 Sim Sim
Atende Quantidade Mínima de Bolsas 1/9 Sim Sim
Bolsas Concedidas Educação Superior (Com Adesão ao Prouni) 2025 2024
Total de Alunos Matriculados 6.444 6.655
Total de Alunos c/ Bolsa Integral - Assistenciais 254 218
Total de Alunos c/ Bolsa Integral - Prouni 701 739
Total de Alunos c/ Outras Bolsas Integrais - Próprias 269 292
Total de Alunos c/ Bolsa Parcial 50% - Assistenciais 224 269
Atende Quantidade Mínima de Bolsas 1/5 Sim Sim
Atende Quantidade Mínima de Bolsas 1/9 Sim Sim

18. TERMOS DE COLABORAÇÃO A REALIZAR
No quadro abaixo, resumo dos valores recebidos e aplicados do poder público municipal e federal, 
referente os termos de colaboração firmados.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores da
UNIÃO SOCIAL CAMILIANA
São Paulo - SP
OPINIÃO: Examinamos as demonstrações financeiras da UNIÃO SOCIAL CAMILIANA, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa 
correspondentes ao exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da UNIÃO SOCIAL CAMILIANA em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo as aplicáveis a entidades sem fins lucrativos, conforme 

ITG 2002 (R1). BASE PARA OPINIÃO: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras ”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. ÊNFASE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Conforme mencionado na nota explicativa nº 15, a UNIÃO 
SOCIAL CAMILIANA possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social na Área 
da Educação - CEBAS, referente ao período de 01/01/2016 a 31/12/2018, de acordo com a 
Portaria do MEC nº 100 de 07/03/2025. A Entidade solicitou a renovação através dos processos 

nº 23000.039117/2018-16 - período de 01/01/2019 a 31/12/2021 e processo nº 
23000.031210/2021-88 para período de 01/01/2022 até 31/12/2024 e processo nº 
000244.0331285/2024-16 para o período de 01/01/2025 até 31/12/2027, e aguarda a análise 
final pelo órgão competente. As demonstrações financeiras não refletem nenhum ajuste exigido, 
caso não seja renovado referido certificado. Nossa opinião não contém ressalva em decorrência 
desse assunto. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS: A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
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9. IMOBILIZADO
Taxa de 2025 2024

IMOBILIZADO Deprec. Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos - 55.670.702,80 - 55.670.702,80 55.670.702,80
Edificações 4% a.a. 67.426.471,37 (42.263.633,13) 25.162.838,24 25.059.926,71
Benfeitorias 4% a.a. 45.900.698,86 (22.879.732,48) 23.020.966,38 24.310.011,61
Instalações 10% a.a. 7.450.260,92 (3.632.612,40) 3.817.648,52 3.311.847,12
Informática 20% a.a. 12.448.025,52 (7.710.412,94) 4.737.612,58 2.735.191,17
Móveis e Máquinas 10% a.a. 27.693.667,29 (20.853.352,32) 6.840.314,97 7.386.937,07
Equip. de Laboratórios 10% a.a. 14.927.471,94 (9.757.668,08) 5.169.803,86 4.859.210,79
Biblioteca 10% a.a. 9.721.017,84 (9.073.276,58) 647.741,26 487.670,34
Veículos 20% a.a. 648.202,95 (368.929,63) 279.273,32 284.474,20
Imobilizado em Andamento - 3.157.898,83 - 3.157.898,83 2.056.147,55
Total 245.044.418,32 (116.539.617,56) 128.504.800,76 126.162.119,36
Movimentação do imobilizado:

2024 2025
Custo Adições Baixas Transferências Custo

Terrenos 55.670.702,80 - - - 55.670.702,80
Edificações 65.286.314,05 - - 2.140.157,32 67.426.471,37
Benfeitorias 45.503.935,92 - - 396.762,94 45.900.698,86
Instalações 6.319.535,26 - - 1.130.725,66 7.450.260,92
Informática 9.452.801,24 3.126.629,80 (131.405,52) - 12.448.025,52
Móveis e Máquinas 26.964.546,62 467.915,31 (170.102,65) 431.308,01 27.693.667,29
Equip. de Laboratórios 13.696.370,56 1.296.392,14 (84.192,33) 18.901,57 14.927.471,94
Biblioteca 9.411.196,17 311.088,01 (1.266,34) - 9.721.017,84
Veículos 851.673,10 132.000,00 (335.470,15) - 648.202,95
Imobilizado em Andamento 2.056.147,55 5.219.606,78 - (4.117.855,50) 3.157.898,83
Total 235.213.223,27 10.553.632,04 (722.436,99) - 245.044.418,32
Depreciação (109.051.103,91) (8.101.561,50) 613.047,85 - (116.539.617,56)
Total 126.162.119,36 2.452.070,54 (109.389,14) - 128.504.800,76

10. INTANGÍVEL
Taxa de 2025 2024

INTANGÍVEL Amortização Custo Amortização Líquido Líquido
Softwares 20% a.a. 6.218.813,07 (5.037.158,23) 1.181.654,84 941.390,08
Marcas e 

Patentes 20% a.a. 17.878,00 (3.843,84) 14.034,16 14.877,16
Direitos 

Autorais 20% a.a. 405.669,34 (303.235,33) 102.434,01 130.671,01
Intangível em 

Andamento - 13.076,25 - 13.076,25 -
Total 6.655.436,66 (5.344.237,40) 1.311.199,26 1.086.938,25

Movimentação do intangível:
2024 Transfe- 2025

Custo Adições Baixas rências Custo
Softwares 5.135.328,98 1.083.484,09 - - 6.218.813,07
Marcas e Patentes 17.878,00 - - - 17.878,00
Direitos Autorais 398.169,34 7.500,00 - - 405.669,34
Intangível em 

Andamento - 13.076,25 - - 13.076,25
Total 5.551.376,32 1.104.060,34 - - 6.655.436,66
Amortização (4.464.438,07) (879.799,33) - - (5.344.237,40)
Total 1.086.938,25 224.261,01 - - 1.311.199,26

Período Concedente Valor Recebido Valor Realizado (Resultado) Valor a Realizar (Passivo)
2025 Prefeitura da Cidade de São Paulo 14.259.442,50 (7.503.171,81) 6.756.270,69
2025 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 132.188,76 (89.415,06) 42.773,70
Total 14.391.631,26 (7.592.586,87) 6.799.044,39
2024 Prefeitura da Cidade de São Paulo 13.290.400,11 (8.122.797,92) 5.167.602,19
2024 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 134.396,95 (12.106,65) 122.290,30
Total 13.424.797,06 (8.134.904,57) 5.289.892,49

19. SERVIÇO VOLUNTÁRIO
De acordo com a ITG 2002 (R1) - Entidade sem finalidade de lucros, sobre divulgação do trabalho 
voluntário, inclusive, quando for o caso, de membros integrantes dos órgãos da Administração e 
conselheiros no exercício de suas funções, deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do 
serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. Os serviços voluntários obtidos foram 
reconhecidos pelo valor justo da prestação, estimado como base na tabela de remuneração 
praticada pela Entidade, sendo composto, essencialmente, por pessoas que dedicam o seu tempo 
e talento para uma importante participação em várias ações realizadas pela Entidade. O valor 
calculado em 2025 é de R$ 28.325,53 (exercício anterior - R$ 26.885,20).

20. DESDOBRAMENTO DE OUTROS ITENS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
a). Conta Despesas Gerais - Custos
Descrição 2025 2024
Manutenção de Equipamentos (442.428,50) (339.253,70)
Locações (110.727,84) (146.245,44)
Telecomunicações - (750,00)
Gás (1.073,75) -
Viagens e Estadias (104.756,09) (215.281,30)
Fretes e Carretos (19.983,11) (21.496,05)
Conduções (2.368,92) (13.764,18)
Propaganda e Publicidade (117,02) -
Material de Escritório (2.054,28) (1.269,97)
Material de Limpeza (10.534,02) (13.546,39)
Material de Consumo (1.103.026,22) (1.163.105,02)
Despesas com Vestibular (2.757.078,33) (2.360.681,16)
Seguros (161.703,03) (84.416,77)
Correios (11.060,02) (20.755,89)
Lanches e Refeições (1.707,31) (5.671,32)
Assinaturas Jornais e Revistas (109.344,49) (98.428,59)
Manutenção Predial (13.052,95) (40.667,77)
Despesas c/ Veículos (465,55) (780,73)
Comissões (4.281,71) -
Total (4.855.763,14) (4.526.114,28)
b). Conta Despesas Gerais - Despesa
Descrição 2025 2024
Serviços de Terceiros - PJ (14.011.526,41) (14.452.709,05)
Serviços de Terceiros - PF (27.919,49) (11.455,82)
Manutenção de Equipamentos (839.824,81) (887.495,59)
Locações (3.697.277,35) (3.416.848,22)
Energia Elétrica (1.354.185,64) (1.438.832,39)
Água (1.213.761,45) (1.591.995,14)
Telecomunicações (531.603,72) (549.862,91)
Gás (60.147,47) (55.140,04)
Viagens e Estadias (23.486,16) (72.357,78)
Fretes e Carretos (24.973,40) (22.406,12)
Conduções (5.333,37) (12.754,26)
Propaganda e Publicidade (4.536.548,53) (2.984.994,73)
Material de Escritório (40.843,08) (31.194,90)
Material de Limpeza (718.887,53) (687.775,95)
Material de Consumo (1.326.826,82) (1.389.802,12)
Assinaturas Jornais/Revistas (5.305,64) (317,32)
Seguros (95.307,28) (87.447,68)
Correios (2.935,11) (2.985,58)
Lanches e Refeições (2.635,47) (15.992,83)
Despesas com Veículos (86.717,67) (126.143,16)
Manutenção Predial (1.080.572,30) (847.858,54)

Descrição 2025 2024
Utensílios Diversos (670.175,23) (304.006,27)
Gêneros Alimentícios (586.322,60) (557.758,32)
Condomínio (530.052,27) (495.073,86)
Material Didático (105.225,17) (134.011,79)
Perdas Efetivas no Recebimentos de Créditos (99.751,97) (81.105,05)
Baixa de Ativo Imobilizado/Intangível (109.389,14) (218.768,18)
Honorários Advocatícios (570.814,27) (319.954,65)
Provisão para Contingências Cíveis, Fiscais e 

Trabalhistas (109.868,74) (2.399.203,68)
Processos Judiciais (32.662,36) -
Perdas Estimadas de Créditos (10.181.461,18) (10.049.508,20)
Encargos de Mercado Livre de Energia (66.425,65) (65.138,61)
Comissões (384,28) -
Atividades Religiosas (1.617.000,00) -
Gastos com Cartão de Crédito Corporativo (7.850,59) -
Total (44.374.002,15) (43.310.898,74)
21. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
A Administração com base em informações de seus assessores jurídicos, referente a análise dos 
processos judiciais fiscais, trabalhistas e cíveis e sua expectativa das quantias reivindicadas, 
entende que a provisão constituída em 2025 como perda provável no montante de 
R$ 2.974.280,67 (exercício anterior - R$ 6.049.897,02) é uma estimativa razoável para cobrir 
eventuais perdas. Para fins de divulgação, o valor de perda possível calculado em 2025, 
representa o montante de R$ 29.816.157,93 (exercício anterior - R$ 15.352.713,41).
22. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO
As receitas e despesas financeiras com atividades de educação estão compostas da seguinte 
forma:
Receitas Financeiras 2025 2024
Juros Ativos 4.780.308,42 3.702.247,64
Rendimentos s/ Aplicações 47.737.864,20 30.547.832,17
Descontos Obtidos 4.281.662,78 157.258,76
Outras - 19,48
Total 56.799.835,40 34.407.358,05
Despesas Financeiras 2025 2024
Juros Passivos (11.452.936,53) (458.459,81)
Descontos Concedidos (11.877.433,34) (14.528.396,59)
Despesas Bancárias (372.960,28) (457.921,89)
Outras (60.547,71) (66.008,57)
Total (23.763.877,86) (15.510.786,86)
Resultado Financeiro 33.035.957,54 18.896.571,19
23. COBERTURA DE SEGUROS
A Entidade adota a política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é 
considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de 
sinistros. As premissas adotadas para cobertura de riscos, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes.
24. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos da Entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, em conformidade 
com seu Estatuto Social, demonstradas pelas suas despesas e investimentos patrimoniais. As 
operações da Entidade estão expostas a riscos de mercado e de operação, como os de variação 
de taxa de juros, riscos de realização do contas a receber e riscos de ocorrência de sinistros. Em 
face das possíveis perdas na realização, principalmente do contas a receber de clientes, foi 
constituída perdas estimadas sobre créditos. Os riscos são constantemente acompanhados pela 
Administração. O gerenciamento dos riscos é feito pela Administração da Entidade no sentido de 
minimizá-los, mediante estratégias de posições financeiras e sistemas de controles internos.
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consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 

risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Entidade; - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; - Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional; - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31 de janeiro de 2026. MACSO LEGATE 
AUDITORES INDEPENDENTES - CRC 2SP033482/O-3; Rubens Lopes da Silva - CRC CT Nº 
1PR011811/O-1 T SP.
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